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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 31 de janeiro de 2023.
Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.
Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho.
Secretária-Geral de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
 
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma híbrida, presencial e por videoconferência, sob a presidência da Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge, presentes os Exmos. Srs. Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargador Cláudio César Ramalheira Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Ernesto Anselmo de Queiroz Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria Marques Marinho, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha e Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques e do Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho, Representante do Ministério Público. Ausências justificadas: Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Cezar Luiz Bandiera e Desembargador Henrique Veiga Lima. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. Invertida a ordem de Pauta, a Desa. Presidente, antes de iniciar a apreciação dos processos administrativos, manifestou-se acerca do retorno presencial das Sessões, ocasião em que o Des. Cláudio César R. Roessing, apresentou sugestão, entendendo que todas as Sessões deveriam ocorrer de forma presencial, assim como as audiências no 1º Grau, Capital e Interior. Em discussão, após algumas manifestações, foi colocado em votação, cuja decisão ficou composta do seguinte: O Egrégio Tribunal Pleno, por maioria de votos, acolhendo a sugestão apresentada pelo Des. Cláudio César Ramalheira Roessing, decidiu retomar, de forma presencial, as Sessões de Julgamentos no Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, bem como as audiências das unidades judiciais de 1.º Grau da Justiça Estadual, capital e interior, ressalvadas as Sessões das Câmaras Isoladas. Divergente o Des. João de Jesus Abdala Simões que entende deva ser excepcionalizada a possibilidade de se realizar Sessões híbridas, cujos pedidos devem ser analisados, caso a caso, pela Presidência da Corte. Votaram com a proposição do Des. Cláudio César Ramalheira Roessing (voto vencedor), os Exmos. Srs. Desdores. Carla Maria Santos dos Reis, Jorge Manoel Lopes Lins, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Airton Luis Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Ernesto Anselmo de Queiroz Chixaro, Elci Simões de Oliveira, Joana dos Santos Meirelles, Vânia Maria Marques Marinho, Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Yedo Simões de Oliveira, Flávio Humberto Pascarelli Lopes e Paulo Cesar Caminha e Lima. Votaram com o entendimento do Des. João de Jesus Abdala Simões, os Exmos. Srs. Desdores. Délcio Luís Santos e Mirza Telma de Oliveira Cunha. A Seguir, a Desa. Presidente, submeteu à apreciação de seus Pares, o Processo Administrativo nº 2023/000001768-00 que trata da DECISÃO, Ad referenduM do Egrégio Tribunal Pleno, referente à COMPOSIÇÃO DAS CÂMARAS ISOLADAS. Decisão: Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno, referendou a decisão proferida no Processo Administrativo nº 2023/000001768-00 referente à composição das Câmaras Isoladas desta Corte de Justiça. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. João de Jesus Abdala Simões, Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Paulo Cesar Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Carla Maria Santos dos Reis, Jorge Manoel Lopes Lins, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Ernesto Anselmo de Queiroz Chíxaro, Elci Simões de Oliveira, Joana dos Santos Meirelles, Vânia Maria Marques Marinho, Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques. A seguir, foi chamado à apreciação o Processo Administrativo nº 2023/000003547-00 - ESCOLHA DE 02 (DOIS) MEMBROS PARA O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, oportunidade em que a Desa. Nélia Caminha Jorge, Presidente, indicou os nomes dos Desembargadores, Onilza de Abreu Gerth, como Membro de Câmara Cível e Henrique Veiga Lima, Membro de Câmara Criminal, os quais foram referendados à unanimidade. Na sequência foi chamado o Processo Administrativo nº 2023/000004101-00 – Proposta de Alteração do Assentamento Regimental nº 01/2011 – DVEXPED/TJAM, Nos Incisos I e II, a qual foi apresentada para conhecimento, conforme dispõe a Resolução nº 11/2014 do TJAM, para ser apreciado na próxima sessão.  Processo Administrativo n.° 2023/000000606-00 – Minuta de Resolução que altera o artigo 10 da Resolução no 12/2013 – TJAM – Cargos em Comissão da ESMAM. Minuta apresentada para conhecimento, conforme dispõe a Resolução nº 11/2014 do TJAM, para ser apreciado na próxima sessão. Processo Administrativo nº 2023/000000468-00 – Minuta de Resolução que altera o artigo 27 da Resolução 12/2013, que dispões sobre o funcionamento da Escola Superior da Magistratura do Amazonas – ESMAM, Instituída pela Lei Complementar 17/1997. Minuta apresentada para conhecimento, conforme dispõe a Resolução nº 11/2014 do TJAM, para ser apreciado na próxima sessão. PAUTA DE JULGAMENTOS 1) Agravo Regimental Cível nº: 0006348-80.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Agravante: José Jhones Correa Lima, Agravado: 16 Vara Cível de Manaus - Rogério José da Costa Vieira. Relator o Exmo. Sr. Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes. Decisão: “Por unanimidade de votos, conhecido e desprovido, nos termos do voto do Relator”. Impedido: Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior. 2) Embargos de Declaração Cível nº: 0011929-76.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Embargante: O Estado do Amazonas, Embargado: Sindicato dos Peritos Oficiais do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora Nélia Caminha Jorge. Decisão: “ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0011929-76.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores da(s) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da desembargadora relatora”. 3) Mandado de Segurança Cível nº: 4005967-72.2020.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Wave Telecom Ltda., Impetrado: Exmo Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira, LitsPassiv: Distribuidora Dinâmica Ltda, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins. Decisão: “Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por MAIORIA de votos, em dissonância com o parecer do Ministério Público Estadual, em conceder a segurança, nos termos do voto que acompanha esta decisão”. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargador Cezar Luiz Bandiera e Desembargador Elci Simões de Oliveira. 4) Mandado de Segurança Cível nº: 4004536-32.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Irizaldo Castro de Araújo, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, Impetrado: Égregio Tribunal de Contas do Estado do Amazonas - TCE/AM, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora Joana dos Santos Meirelles. Decisão: “Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4004536-32.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõe o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, e em dissonância com o parecer ministerial, em CONCEDER A SEGURANÇA, nos termos do voto da Relatora”. 5) Mandado de Segurança Cível nº: 4002752-20.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Aluisio Rodrigues de Oliveira Júnior, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha. Decisão: “Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4002752-20.2022.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em Denegar a Segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado”. Proferiu sustentação oral, Dr. Marcos Antônio Ribeiro da Cruz, OAB/AM 14.810, Advogado do Impetrante. 6) Embargos de Declaração Cível nº: 0004838-32.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Embargante: O Estado do Amazonas, Embargado: Elizeu de Souza Gomes. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. Decisão: VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos de Embargos de Declaração Cível n.º 0004838-32.2022.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas. “ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, conhecer, porém, rejeitar os embargos de declaração”. VISTA 7) Mandado de Segurança Cível nº: 4003728-27.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Eduardo dos Santos Ramos, Impetrado: Presidente do Tribunal de Justiça do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. Motivo: A Relatora, denega a segurança. Em seguida, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de Vista Regimental do E. Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior. 8) Agravo Interno Cível nº: 0007234-16.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Itaú Unibanco S/A, Agravado: Friller Brasil Alimentos Ltda, Agravado: Contra ato Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo Caminha e Lima. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. Motivo: A Relatora votou pelo conhecimento e provimento do recurso. Em seguida, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de Vista Regimental do E. Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes. RETIRADOS DE PAUTA Pelo Exmo. Sr. Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos: Agravo Interno Cível nº: 0001759-45.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. ADIADOS Pela Exma. Sra. Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura: Correição Extraordinária nº: 0007041-64.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor(a) Geral. Pelo Exmo. Sr. Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira: Mandado de Segurança Cível nº: 4007691-43.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pelo Exmo. Sr. Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos: Mandado de Segurança Cível nº: 4000708-28.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pelo Exmo. Sr. Desembargador Délcio Luís Santos: Mandado de Segurança Cível nº: 4008286-76.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pelo Exmo. Sr. Desembargador Cezar Luiz Bandiera: Correição Extraordinária nº: 0006021-38.2022.8.04.0000 de Fórum de Nhamundá/Vara Única Fórum de Nhamundá. Nada mais havendo a tratar, a Excelentíssima Senhora Presidente, encerrou a sessão. E, para constar, eu, Bela. Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária-Geral de Justiça, lavrei a presente ata e a seguir, assinada pela Exma. Sra. Desa. Presidente.
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